
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

PARECER FINAL DE REDAÇÃO 

Nº 51/2025 

     
Da COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PLE nº 18/2025, 
Altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que instituiu o Programa 
Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social – PMSHIS. 

 

A COMISSÃO DE REDAÇÃO recebeu para emitir parecer ao PROJETO DE LEI DO 
EXECUTIVO Nº 18/2025, de autoria do Poder Executivo Municipal. 

 
Diante do exposto, não havendo nada a acrescentar, esta Comissão opina pela 

APROVAÇÃO do supracitado projeto com emenda modificativa do Poder Executivo e 
subemenda modificativa da Comissão de Legislação e Justiça. 

 
Sala das Comissões, em 30 de junho de 2025. 

 
 
 

FRED FERREIRA 
PRESIDENTE 

 
 
 

FELIPE FRANCISMAR 
Vice – Presidente 

WILTON BRITO 
 Membro Efetivo 

 
 
 

ALCIDES TEIXEIRA NETO 
SUPLENTE 

TADEU CALHEIROS 
SUPLENTE 
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PARECER CR Nº 51/2025 AO PLE Nº 18/2025
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

 
 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 18/2025 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO APROVOU 

e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte: 

 
Altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 

dezembro de 2023, que instituiu o Programa 

Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse 

Social – PMSHIS. 

 

Art. 1º Altere-se o inciso IV e adicione-se o parágrafo único ao art. 4º da Lei Municipal 

n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 4º.............................................................................................................................  

 

IV - Mercado/MCMV Cidades/FGTS: empreendimentos para aquisição financiada de 

novas unidades habitacionais de interesse social em áreas urbanas, para o grupo 

familiar da faixa urbano 1 e 2, do Programa Minha Casa Minha Vida ou outro que 

venha a substitui-lo no âmbito do Governo Federal.  

 

Parágrafo Único. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, somente serão 

concedidos para as modalidades dos incisos I, II e III do caput quando os 

empreendimentos forem inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida pelo município 

do Recife.'" (NR) 

 

Art. 2º Altere-se o inciso IV do art. 5º da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro 

de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º................................................................................................................... 

 

IV - pagamento no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada unidade 

habitacional do empreendimento, por meio de transferência para o agente operador 

financeiro, no Programa Minha Casa Minha Vida – Fundo de Arrendamento 

P
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Residencial – FAR, da União, ou outro que venha a substituí-lo no âmbito do Governo 

Federal, quando houver necessidade de execução de fundações profundas, conforme 

preconiza a NBR 6122, comprovada pelo agente operador financeiro;  

..............................................................................................(NR)'” 

 

Art. 3º Altere-se o inciso IV do art. 6º da Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro 

de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 6º................................................................................................................... 

 

IV - pagamento de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada unidade habitacional 

do empreendimento, por meio de transferência para o agente operador financeiro, 

no Programa Minha Casa Minha Vida - Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, ou 

outro que venha a substituí-lo no âmbito do Governo Federal, quando houver 

necessidade de execução de fundações profundas, conforme preconiza a NBR 6122, 

comprovada pelo agente operador financeiro; 

.....................................................................................................'" (NR) 

 

Art. 4º Alterem-se o caput e §3º do Art. 8º da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de 

dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 8º Para a modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS, o subsídio se dará na forma 

de pagamento da contrapartida financeira, tendo como base o valor da renda bruta 

mensal e capacidade de comprometimento da renda, nos termos de regulamento 

específico, limitado ao valor de até RS 20.000,00 (vinte mil reais) para cada grupo 

familiar, objetivando a complementação da capacidade financeira do valor de entrada 

para o financiamento da aquisição de novas unidades habitacionais nos 

empreendimentos de mercado, enquadrado para grupo familiar da faixa urbano 1 e 2, 

do Programa Minha Casa, Minha Vida ou outro que venha a substitui-lo no âmbito do 

Governo Federal. 

............................................................................................................................................  

§ 3º O valor das novas unidades habitacionais elegíveis para o Programa Municipal de 

Subsídio à Habitação de Interesse Social - PMSHIS na modalidade Mercado/MCMV 

Cidade/FGTS fica estabelecido conforme as resoluções do Conselho Curador do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço e pelas Portarias do MCID (Ministério das Cidades). 

................................................................................................................................ (NR)” 
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Art. 5º Altere-se o inciso I do Art. 11 da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 

2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 11. .................................................................................................................. 

I - renda bruta mensal do grupo familiar que se enquadre na faixa 1 ou faixa 2 do 

programa MCMV ou outro que venha a substituí-lo; 

....................................................................................................................... (NR)” 

 

Art. 6º Substitua-se o Art. 15 da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 15. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, serão dimensionados 

conforme critérios definidos em Decreto, que estabelecerá, ainda, a priorização 

habitacional a ser observada, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira 

(NR)” 

 

Art. 7º Altere-se, a ementa da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 2025, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Institui e disciplina Auxílio Social, em parcela única, em benefício dos atuais 

permissionários do Mercado do Jordão, impactados com o encerramento das 

atividades do citado equipamento público (NR)"  

 

Art. 8º Substitua-se, o art. 1º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 2025, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Fica instituído Auxílio Social, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), a ser 

pago em parcela única, em benefício dos atuais permissionários cadastrados do 

Mercado do Jordão, localizado na Rua Alberto Lundgren, nº 130, bairro do Jordão, 

Recife/PE, impactados com o encerramento das atividades do citado equipamento 

público. 

 

§ 1º O Auxílio Social previsto no caput será pago, exclusivamente, ao permissionário 

titular da permissão registrada junto à CONVIVA.  

 

§ 2º Cada permissionário fará jus a um único pagamento do Auxílio Social, 

independentemente da quantidade de boxes vinculados à sua permissão.  
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§3º O pagamento de cada Auxílio Social previsto no caput somente será efetivado após 

a autorização da CONVIVA Mercados e Feiras – Autarquia Municipal, mediante 

portaria.” (NR)” 

 

Art. 9º Substitua-se, o art. 2º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 2025, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º Durante o processo de desocupação do Mercado do Jordão e no curso do 

processamento das rescisões unilaterais das permissões para fins de pagamento do 

Auxílio Social previsto no art. 1º, não serão aplicadas as penalidades previstas nos arts. 

32, I, e 33, II, da Lei Municipal nº 18.890, de 5 de janeiro de 2022, aos permissionários 

regularmente cadastrados.” (NR) 

 

Art. 10. Revogue-se o art. 3º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 2025. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, ressalvado o disposto 

nos arts. 7º, 8º, 9º e 10, cujos efeitos jurídicos retroagem a 19 de junho de 2025. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 30 de junho de 2025. 
 
 
 

 
ROMERINHO JATOBÁ 

Presidente 
 
 
 

ERIBERTO RAFAEL 
1º Secretário 

CIDA PEDROSA 
2ª Secretária 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 18/2025 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
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